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Professor Emérito da Universidade Mackenzie,

em cuja Faculdade de Direito foi Titular

de Direito Constitucional.

HIPÓTESE DE IMPOSIÇÃO DO IOF NA TRANSMISSÃO DE AÇÕES DE COMPANHIAS ABERTAS – DISTINÇÃO ENTRE TRANSMISSÃO REAL E FORMAL – INCIDÊNCIA DO IOF APENAS EM CASOS DE TRANSMISSÃO REAL DE TITULARIDADE – PARECER.

CONSULTA

Formula-me, a consulente, as seguintes questões:
“Estamos procedendo uma reestruturação societária, com a finalidade de segregar as suas atividades operacionais, nos segmentos alimentos e têxtil pela constituição de empresas holdings intermediárias.

No nosso caso, o processo já está em andamento, conforme cronograma pré-estabelecido e no seu desenrolar surgem dificuldades e embaraços de ordem fiscal e jurídica societária.

Dentre eles, destacamos o relacionado com o “I.O.F”, incidente sobre as alienações de ações de empresas de capital aberto (Lei 8033/90).

Dentro de nossa reestruturação está previsto o aumento de capital da empresa A, (holding intermediária) a ser subscrito e integralizado pela empresa B (holding principal), com ações que ela possuía em 13/03/90, da empresa C (empresa de capital aberto).

Segundo comentários de nossos auditores e assessores, esta operação acima, caracterizará uma alienação, sujeita ao “I.O.F”, determinada pela Lei 8033/90. Também não se beneficiaria pela I.N. n. 116, que trata da liberação do “I.O.F” nos casos de operações de incorporações, fusões e cisões.

Conforme mencionado em nossa reunião de 11 do corrente p.p procuramos contacto com pessoas da S.R.F, que elaboraram a I.N. n. 116, no sentido de enquadrar, por semelhança, a operação pretendida, descaracterizando a transmissão, sem termos ainda resposta. 

Perguntamos, pois:

a) A transferência (versão) de ações mencionada, caracterizará, efetivamente, uma alienação?

b) Poderia a operação ser interpretada como um ato semelhante aos amparados pelas operações especificadas na I.N. n. 116?

c) Poderá ser questionada a validade da incidência do “I.O.F”, ou melhor dizendo, ser arguida a inconstitucionalidade do “I.O.F”? Se positiva a resposta qual o caminho a seguir?”

RESPOSTA

As questões formuladas pela consulente estão vinculadas ao conhecimento da natureza do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários, de rigor, nitidamente criado para ser um tributo regulatório do mercado financeiro e de capitais
.

Desde sua origem na Emenda Constitucional n. 18/65 para substituir o antigo imposto do selo até sua versão atual -- em grande parte inconstitucional -- na lei 8.033/90, o tributo vem sofrendo alterações em seu perfil, por força da conjuntura econômica
.

A Emenda Constitucional n. 18/65, pois, objetivou substituir o antiquado imposto sobre o selo, de difícil e arcaica cobrança, por um tributo ágil, capaz de permitir intervenção no mercado financeiro e de capitais, sempre que este se descompassasse. Por esta razão, o princípio da anualidade, à luz da Constituição de 1946, e o da anterioridade, já pelo prisma da Constituição de 67, não protegiam os contribuintes, sobre ser permitida delegação de competência legislativa para o Executivo na definição de alíquotas.

A Emenda Constitucional de 1969 submeteu o imposto ao princípio da anterioridade, tendo em 1980, da forma abrangente, a lei ordinária (Decreto-lei 1783 de 17/05/1930) explicitado hipóteses ainda não regulamentadas do CTN (artigos 63 a 67), com declaração de inconstitucionalidade de sua cobrança no próprio exercício de 1980
.

A característica de tributo regulatório permaneceu até a Constituição de 1988, em que ao ganhar a União novamente o direito de majorá-lo no próprio exercício, viu parcela substancial de suas receitas serem transferidas para Estados e Municípios. Os dois tributos de maior relevância para a União (IPI e I. Renda) foram de tal forma mutilados em sua densidade, que passaram a não mais ser matéria de reflexão permanente por parte da União. Sua nítida vocação arrecadatória foi seriamente abalada pela partição de resultados com os demais entes federativos, com o que um certo desinteresse tomou conta das autoridades federais em desenvolver as técnicas de arrecadação daqueles tributos, preferindo a utilização de contribuições especiais, do Finsocial e do IOF, em que o repasse é nenhum (salvo o incidente sobre o ouro), como instrumento assecuratório de receita. Em outras palavras, ao perder parcela do IPI e I. Renda a favor de Estados e Municípios, privilegiaram as autoridades federais tributos de natureza regulatória --ou pretensamente vinculados -- para compensar a queda na arrecadação, dessistematizando o sistema nacional pela própria natureza inadequada dos tributos escolhidos
.

Com efeito, o IOF é um mau tributo arrecadatório, por elevar o custo do dinheiro e gerar inflação, embora seja um excelente tributo regulatório. O Finsocial, sobre ser inconstitucional, é um tributo indireto ou real cumulativo, o que vale dizer, o de pior técnica impositiva para os tributos circulatórios. A multiplicação de contribuições de caráter social sinalizam no mesmo rumo, com notável desvirtuação do sistema tributário
.
E este doloroso diagnóstico, que se fez claro desde 5 de outubro de 1988 até 15 de março de 1990, recebeu notável contribuição de pioria, a partir do Plano Collor I, mormente com a medida provisória n. 160/90 e a lei 8033/90, cuja manifesta inconstitucionalidade de alguns de seus dispositivos já está sendo declarada pelo Poder Judiciário.

Ora, as questões formuladas pela consulente reportam-se à legislação produzida pelo governo Collor quanto ao IOF, assim como a interpretação oficial de sua incidência sobre a transmissão de ações de companhias abertas e das consequentes bonificações emitidas.

Está o artigo 1º inciso IV da lei 8033/90 assim redigido:

“São instituídas as seguintes incidências do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, sobre operações relativas a títulos ou valores mobiliários:
IV. transmissão de ações de companhias abertas e das consequentes bonificações emitidas; ...”,
tendo oficialmente o Diretor do Departamento da Receita Federal e o Presidente do Banco Central do Brasil, no uso das atribuições outorgadas pelo artigo 12 do referido diploma exteriorizado no seguinte discurso:
“O Banco Central do Brasil e o Departamento da Receita Federal expedirão, em ato conjunto, as normas necessárias à efetiva aplicação desta lei, especialmente as destinadas a fixar os prazos para pagamento do imposto”,

expedido a I. Normativa n. 116 em 2/10/90 com a seguinte dicção:

“I.N. n. 116/90, de 2/10/90, do Diretor do Depto da Receita Federal e do Presidente do Banco Central - DOU de 4/10/90.

- Dispõe sobre a aplicação da lei 8033/90 nas operações de transformação, incorporação, fusão e cisão de sociedades. 

O Diretor do Depto da Receita Federal e o Presidente do Banco Central do Brasil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 12 da lei 8033, de 12/04/90, RESOLVEM:

1) Não caracteriza transmissão, para efeito do disposto no inciso IV do art. 1º da lei 8033/90, a substituição de ações extintas em virtude de operações de transformação, incorporação, fusão e cisão de sociedades, efetuadas de acordo com o disposto nos arts. 220 a 234 da lei 6.404, de 15/12/1976.

2) Nas hipóteses do item anterior, o imposto de que trata o inciso IV do art. 1º da lei 8033/90, incidirá sobre a futura transmissão das ações ou quotas recebidas em substituição às ações que o contribuinte era titular em 16/03/90.

2.1) Para efeito do disposto neste item, as pessoas jurídicas emitentes dos novos títulos e as instituições custodiantes, se for o caso, anotarão essa circunstância, em registros próprios, para controle da futura incidência do imposto por ocasião da transmissão.

ROMEU TUMA - IBRAHIM ERIS” (Bol. IOB 33/90, p. 823).

Todas as questões formuladas pela consulente resumem-se em ofertar a devida inteligência à exegese oficial da expressão “transmissão” e verificar até que ponto as operações mencionadas pela consulente estariam ou não abrangidas pela interpretação governamental da I. N. 116/90
.
O Código Tributário Nacional no artigo 63 inciso IV faz menção a quatro operações, estando assim redigido:
“O imposto, de competência da União, sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas a títulos e valores mobiliários tem como fato gerador:

...

IV. quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários, a emissão, transmissão, pagamento ou resgate destes, na forma da lei aplicável” 
.

A lei 8033/90 restringe-se a determinar como imponível apenas a transmissão. A hipótese de imposição, portanto, reduziu-se na lei ordinária a uma das quatro indagações daquela lei com eficácia de complementar, que é o Código Tributário Nacional. Sendo este apenas um complexo de normas gerais, à evidência, sem a veiculação ordinária, a mera sinalização é de impossível aplicação.

Desta forma, no direito brasileiro, resta apenas a transmissão como hipótese de imposição do IOF no que concerne as ações de companhias de capital aberto ou das consequentes bonificações.

A interpretação tem que se centrar, portanto, no conceito de transmissão. O que é transmissão no direito privado e o que é transmissão para o direito público. E, particularmente, no direito público, o que é transmissão para o direito tributário
.

De rigor, a questão sobre a prevalência de um conceito de direito público diverso daquele aplicável ao direito privado inexiste, sempre que a imposição tributária for o elemento determinante de sua conformação.

Com efeito, rezam os artigos 109 e 110 do CTN que:

“Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos tributários.

Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas leis orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias”.

Ora, se o perfil do instituto, da norma ou do princípio não podem ser alterados pela legislação tributária, mas apenas a esta cabe definir os seus efeitos, à evidência, o conceito de transmissão deve corresponder ao conceito próprio do direito privado. Na forja do direito privado é que foi conformado o instituto da transmissão que interessa ao intérprete tributário, não tendo sido seu o martelo que lhe deu os contornos, mas do cultor do direito privado
.

Desta forma, não há que se perquirir sobre relações amoldadas pelo regime jurídico do direito privado nas transmissões que lhe são próprias.

Ocorre que, no direito privado, a transmissão pode admitir uma dupla escultura legislativa, a saber: uma que alberga um conceito amplo e outra que desvenda uma concepção menor.

A transmissão, em uma concepção ampla, abrange toda a alteração de titularidade formal, mesmo que não real, com o que se duas pessoas jurídicas do mesmo grupo trocassem títulos ou viessem a se incorporar, fundir, cindir-se ou transformar-se, a transmissão formal se daria, visto que, embora a titularidade real permanecesse a mesma, não o seria o complexo formal resultante das referidas operações
.

De lembrar-se que nas fusões, incorporações e transformações, para efeitos de sucessão tributária, a responsabilidade da empresa resultante restringe-se apenas aos tributos e não às penalidades, em clara demonstração de que --para estes efeitos-- houve por bem entender o legislador complementar que a transmissão formal implicaria os efeitos de desresponsabilização infracionária ou delituosa. Em outras palavras, a sucessão não se faria por tributos e penalidades, mas apenas por tributos. Está, de resto, o artigo 132 do CTN assim redigido:

“A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas” (grifos meus)
.
Há, todavia, uma concepção "stricto sensu", de resto, mais condizente com o perfil do direito tributário, que hospeda os princípios da estrita legalidade, tipicidade fechada e reserva absoluta da lei formal, pelo qual a transmissão apenas se dá com a transmissão real, isto é, com a alteração de titularidade efetiva.
Tal concepção parece-me ter sido a adotada pelo legislador ordinário na elaboração da lei 8033/90.
Tendo a referida lei surgido da medida provisória n. 160/90 elaborada pelo Executivo --e não discutirei aqui se a medida provisória pode veicular matéria tributária--, à evidência, a concepção planaltina da imposição pretendida foi aquela que terminou prevalecendo na transformação do precário veículo legislativo em lei congressional
.
Ora, na própria interpretação do Executivo, transmissões formais como ocorrem nas transformações, fusões, incorporações ou cisões foram consideradas não sujeitas à incidência do IOF. Não são hipóteses de imposição, não sendo, pois, suas bases imponíveis pelo IOF.
A Instrução Normativa n. 116/90 assinada pelos dois administradores do Executivo em matéria de IOF (Diretor do Departamento da Receita Federal e Presidente do Banco Central) interpreta, com particular clareza, que as transmissões formais da cisão, incorporação e fusão não são campo de incidência do IOF, apesar de serem, na concepção ampla do vocábulo "transmissão", uma transmissão aparente de ações. Na fusão, duas sociedades distintas deixam de existir para se transformar em uma nova. Na incorporação, uma sociedade absorve outra que deixa de existir. Na cisão, uma ou mais sociedades surgem de uma única ou por versão de patrimônio em outra já existente. Em outras palavras, nestas operações há transmissão formal, mas não transmissão real
.
Ora, a exegese oficial não considerou tais hipóteses de transmissão formal como incididas pelo IOF, com o que, por rigorosa linha de coerência, não poderá considerar as operações de reformulação do grupo consulente como transmissões reais, pela cessão de ações entre as diversas empresas.
Na consulta formulada pela consulente é realçada a característica de reestruturação do grupo, mas “interna corporis”, sendo que as subscrições para aumento de capitais com ações de outra empresa do grupo não caracterizam transmissão de titularidade real, mas apenas formal
.
A solução adotada pela consulente para reestruturar suas atividades operacionais exteriorizam flexibilidade maior para obtenção das finalidades para as quais o grupo foi criado, o que, de resto, é do próprio interesse nacional que ocorra.
De qualquer forma, seja pela incorporação, fusão, cisão, transformação ou subscrição de ações, as transmissões formais, na interpretação oficial, não foram consideradas como fatos imponíveis do IOF.
Poder-se-ia alegar que a Instrução Normativa não cuidou explicitamente das operações da consulente. Convenço-me que delas cuidou, implicitamente, ao afastar qualquer tributação sobre transmissões formais. Nada na lei - nada, nada - autorizaria explicitamente a adoção ou não da interpretação da I.N. 116/90, visto que sobre a matéria a lei 8033/90 é rigorosamente omissa. A interpretação oficial, todavia, explicitamente excluiu tal forma de recomposição societária da incidência do IOF. Por absoluta, inequívoca, inafastável e única interpretação possível, implicitamente, a I.N. 116/90 admitiu que qualquer outra forma de reestruturação empresarial, que não implique transmissão real de titularidade, está fora da imposição do IOF
.
Restaria a alegação de que o artigo 111 do CTN não permite interpretação extensiva às hipóteses de desoneração tributária, isenção etc.
Está o dispositivo assim redigido:

“Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:

I. suspensão ou exclusão do crédito tributário;

II. outorga de isenção;
III. dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias” 
.
Ocorre, todavia, que a hipótese prevista na I.N. 116/90 não é de isenção, nem de qualquer outra forma desonerativa por força de lei. A I.N. 116/90 apenas declara que - sem criar a hipótese - que a lei não se aplica a transmissões reais, visto que exclui diversas transmissões formais da imposição tributária.
Inequivocamente, a I.N. 116/90 não recebe suas forças exegéticas do artigo 111 do CTN, mas da própria essência da lei 8033/90 que objetivou tributar a operação desde que houvesse transmissão real de titularidade.
A meu ver, portanto, as operações que pretende a consulente realizar estão fora do campo de incidência do IOF 
.
Passo agora a responder as questões formuladas:

1) A resposta à primeira questão é de que, à luz de uma interpretação "stricto sensu", pelo prisma da interpretação oficial já ofertada pelo governo através da I.N. 116/90, tal operação não se caracterizaria como “alienação”, à falta de transmissão de titularidade real. Ficando as ações dentro do próprio grupo, não desborda sua propriedade do grupo, razão pela qual continuam os mesmos titulares a possuí-las. De lembrar-se que pela “teoria da transparência” das empresas, o que interessa estudar, no direito comercial e tributário, é o perfil do acionista controlador, do real detentor do grupo de empresas ou da própria empresa.
A própria figura da distribuição disfarçada de lucros, no imposto sobre a renda, hospeda a teoria da transparência no artigo 369 incisos I e II e § 1º do R.I.R. assim redigidos:
“Presume-se ainda distribuição disfarçada de lucros se a companhia contrata com o acionista controlador, ou com seu parente até o terceiro grau, inclusive os afins (D.L. 1598/77, art. 61):
I. os negócios de que tratam os incisos I a VI do art. 367, nas condições ali definidas;

II. qualquer outro negócio, em condições de favorecimento, assim entendidas condições mais vantajosas para o acionista controlador do que as que prevaleçam no mercado ou em que a companhia contrataria com terceiros.
§ 1º. Para os efeitos deste artigo considera-se (D.L. 1598/77, art. 61, § 1°):
a) acionista controlador a pessoa física ou grupo de pessoas físicas residentes no país, e a pessoa, física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, que, diretamente ou através de sociedade ou sociedades sob seu controle, seja titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, a maioria de votos nas deliberações da assembléia geral e o poder de eleger a maioria dos administradores da companhia;
b) contratado com o acionista controlador o negócio com ele realizado através de outrém, ou com sociedade na qual o acionista controlador tenha, direta ou indiretamente, interesse” (grifos meus),

em clara demonstração que a titularidade real é mais relevante do que a titularidade formal
.
E não deve ter sido outro o móvel da I.N. 116/90 que descaracteriza -- para efeitos do IOF -- as transmissões formais como imponíveis por aquele tributo. De lembrar-se que a lei comercial permite cisões parciais com versão do patrimônio da empresa cindida em outra empresa já existente, fenômeno semelhante àquele em que a consulente, por uma de suas empresas, subscreve ações de outra empresa do mesmo grupo.
Desta forma, entendo que para efeitos da legislação do IOF as operações mencionadas não constituem alienação real, nem transmissão real, embora, em interpretação “lato sensu” - que não foi a adotada pela I.N. 116/90 - poderia ser considerada como alienação formal ou transmissão formal
.
2) Por tudo o que expus até o presente, entendo que sim. Na interpretação que ofertei à hipótese consultada, considero que a I.N. 116/90 explicita operações de transmissão formal que se encontram fora da incidência do IOF, contendo implicitamente a exclusão de qualquer outra operação que não acarrete a transferência de titularidade real para outro grupo ou acionista controlador.
3) Se, por acaso, entender a Fazenda Federal que a operação é tributável, tal entendimento seria ilegal, por contrariar a própria interpretação do Erário sobre transmissões reais ou formais. E a própria inconstitucionalidade seria uma decorrência, na medida em que tal tratamento feriria o “princípio da equivalência” consagrado na Constituição Federal, inciso II, artigo 150. O princípio da equivalência é mais abrangente do que o princípio da igualdade, em que o tratamento desigual é proibido para situações rigorosamente iguais. Pelo princípio da equivalência, situações de equivalência, com a mesma densidade ôntica, mas com aspecto formal distinto são também protegidas. Está o artigo 150 inciso II da Constituição Federal assim redigido:
“Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

...

II. instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da  denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos” 
.
Como se percebe não apenas a rigorosa igualdade, mas a equivalência (igualdade ôntica, mas não formal) estão protegidas pelo princípio.
Ora, a ilegalidade do tratamento desigual desaguaria na inconstitucionalidade, pois tal tratamento é vedado pela lei suprema
.
Em face, todavia, do risco de uma ação intempestiva do Fisco, sugiro uma consulta à Receita Federal, anexando este parecer. Se, todavia --o que não acredito--, a resposta for negativa, deverá a consulente impetrar mandado de segurança contra a decisão da Fazenda, objetivando garantir o direito a não sofrer pelas operações mencionadas a incidência do IOF, com pedido de medida liminar.
Espero, todavia, por conhecer o elevado nível de conhecimento dos representantes da Fazenda Nacional, que a resposta à consulta deva ser na linha do parecer ora apresentado.
S.M.J

São Paulo, 5 de Setembro de 1991.
� Gilberto de Ulhôa Canto e Aloysio Meirelles de Miranda Filho sobre o I.O.F assim se referem: "Sobre esse tributo (que apesar de conhecido como IOC ou IOF, neste estudo será referido pela segunda abreviação), disse, no seu relatório, a Comissão Estadual que elaborou os projetos de que resultou, com pequenas alterações, a Emenda Constitucional mencionada no item que precede: O art. 15 da Emenda "B" atribui à União um imposto cuja incidência é definida por três incisos: I – operações de crédito, câmbio, seguro e capitalização; II – operações relativas a títulos e valores mobiliários; III – serviços de transportes e comunicações, salvo os de natureza estritamente municipal. Sem o dizer explicitamente para não condicionar a atividade do legislador ordinário, a Comissão encara este imposto como um sucedâneo do atual imposto sobre atos e instrumentos regulados por lei federal (Constituição, art. 15, nº 1, VI), tradicionalmente cobrado sob a forma de imposto do selo. Ao mesmo tempo, a Comissão, na escolha das incidências, visou restringir o alcance e modificar a própria concepção daquela figura tributária" (Reforma Tributária Constitucional, publicação nº 17 da Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda, da Fundação Getúlio Vargas, 1966, p.50).


Em consonância com as finalidades do imposto de que trata o art. 15 em seus incisos I e II, os seus parágrafos 1º e 2º lhe atribuem um caráter instrumental da política monetária. Para este efeito, repetem-se disposições similares às propostas, no art. 9º, quanto aos impostos de importação e de exportação, aos quais é atribuído aquele mesmo caráter no que se refere à política cambial e de comércio exterior. Essa finalidade do imposto justifica, aqui como naquele caso, recurso à legislação delegada para a fixação de suas alíquotas ou de suas bases de cálculo (id.p.51)" (Caderno de Pesquisas Tributárias, vol. 16, CEEU/Res.Trib., 1991, p. 17/18).





� Ao examinar o IOF, Hugo de Brito Machado escreve: "As operações, a que se refere o art. 153, da Constituição, corporificam situações jurídicas. Assim, portanto, nos termos do art. 116, II, do Código Tributário Nacional, desde que estejam definitivamente constituídos, nos termos do direito aplicável, estará consumado o fato gerador do imposto. Salvo, diz o Código Tributário Nacional, disposição de lei em contrário. Não nos parece, todavia, que essa disposição de lei em contrário possa violar princípios constitucionais. Assim, inadmissível será uma disposição de lei que estabeleça momento consumativo de fato gerador de um tributo da sorte a fazer com que, na data de sua publicação, possa ser a situação de fato, já consumada nos termos da legislação específica, ser tida como ainda em pendência para efeitos tributários" (Caderno de Pesquisas Tributárias vol. 16, ob. cit., p. 124).


� Gilberto de Ulhôa Canto e Aloysio Meirelles de Miranda Filho lembram que: "A previsão de vigência do Decreto-lei nº 1.733/80 na data de sua publicação deu origem a inúmeros processos judiciais, em que as partes interessadas arguiram a inconstitucionalidade dessa disposição, por infringente do princípio de anterioridade dos tributos, plenamente aplicável ao I.O.F, a partir da promulgação da Emenda nº 1/69, que já se sublinhou- não manteve a norma da Carta de 1967 permissiva da delegabilidade, pelo Legislativo ao Executivo, da faculdade de alterar alíquotas ou bases de cálculo do tributo. O Supremo Tribunal Federal (STF) acolheu a argüição de inconstitucionalidade, com a conseqüente suspensão da vigência das novas disposições instituidoras ou majoradoras de incidência do tributo durante o próprio ano de 1930 (Recurso Extraordinário (RE) nº 97.749, decisão do Tribunal Pleno em 10/11/1982, relator o Ministro MOREIRA ALVES, "Revista Trimestral de Jurisprudência - RT, vol. 108, pags.309 e segs.)" (Cadernos de Pesquisas Tributárias vol. 16, ob. cit., p. 22/23).


� Sobre o artigo 157 "caput" escrevi: "O texto atual é mais abrangente e mais generoso para com Estados e Municípios.


Por seu discurso, há descentralização de receitas, mas não há descentralização administrativa imposta, de tal forma que a União perde receitas, ganha atribuições, passando a ter os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário maiores, sem possuir mecanismos para transferir tais atribuições, a não ser que Estados e Municípios, concordem em recebê-las.


Não cuidou, pois, o constituinte de exigir também uma descentralização administrativa. 


Parece que o fazer contas não era a especialidade maior de nossos parlamentares superiores. Sua especial forma de reduzir receitas e aumentar atribuições da União, como consequência, trouxe natural aumento da carga tributária, que passa a ser suportada pelo cidadão, através da tributação direta ou indireta, e da mais perversa das imposições tributárias disfarçadas, que é a inflação ou a recessão, se combatida aquela. 


O certo é que, ou por ignorância matemática, ou porque os contribuintes merecem consideração menor dos governantes -como já mereceram, na Idade Média, os escravos da gleba dos senhores feudais, não havendo, pois, originalidade no tratamento ofertado ao povo brasileiro pelo Legislativo Supremo- tal visão preconceituosa, com descentralização de receitas e centralização de responsabilidades, está trazendo sérios problemas de execução a qualquer política tendente a estimular o trabalho, a poupança e o investimento, a curto prazo.


O artigo 157 cuida apenas de receitas tributárias da União que são transmitidas para Estados e Distrito Federal, já que a capital da União inexplicavelmente, como já escrevi nestes comentários, tem "status" de entidade federativa, como já tinha no texto passado.


A União, portanto, é a única que perde receitas pela nova ordem ..." (Comentários à Constituição do Brasil, 6º volume, tomo II, Saraiva, 1991, p. 3/4/5/6).


� A 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, tendo como relatora Lúcia do Valle Figueiredo, decidiu: "Do conseguinte, com razão S. Exa., o Juiz Paulo Theotônio da Costa, quando diz: "Desde a edição da Lei 7.689/88 vêm sendo exigidas dos empregadores contribuições sociais sobre todas as bases de cálculo previstas pelo artigo 195, I, da Constituição Federal.


Com efeito, a contribuição social incidente sobre a folha de salários é aquela prestada diretamente ao órgão previdenciário e denominada "Contribuição Previdênciária".


A incidente sobre lucros é a contribuição social criada pela Lei 7.689/88, artigo 1º. O faturamento, a seu turno, é base de cálculo à contribuição ao Programa de Integração Social, PIS, expressamente previsto pelo artigo 239 da CF" .


Realmente, o Finsocial tem a mesma base de cálculo do PIS, que importaria em bi-tributação. 


Destarte, se permitida era a cobrança cumulativa com o PIS, "ex vi" dos artigos 239 da Constituição de 1988 e do artigo 56 do Ato das Disposições Transitórias, após a edição da Lei 7.689, que dispôs sobre o artigo 195, I, a inconstitucionalidade passou a existir por agredir a regra expressa que veda a bi-tributação, e não mais existir a excepcionalidade (tal seja, não implementação da Lei).


Demais disso, os argumentos invocados para a declaração da inconstitucionalidade da Lei 7.689, servem, ainda, a embasar, em alguns aspectos a inconstitucionalidade de parte deste artigo 9º. 


Faço, pois, juntar a este voto, o proferido na apelação em mandado de segurança nº 10.856, reg. ns 80.03.17294-3, cujos artigos 1º, 2°, 3º e 8º foram declarados inconstitucionais pelo Plenário desta Corte.


Assim, reconheço a inconstitucionalidade de parte do artigo 9º ressalvando, apenas, sua primeira, que é o seguinte: "Ficam mantidas as contribuições previstas na legislação em vigor, incidentes sobre a folha de salários".


Destarte, suscito a argüição de inconstitucionalidade do artigo pré-citado, e se assim também entenderem meus ilustres pares, o presente deverá ser remetido ao Plenário nos termos do artigo II, inciso VIII, do regimento Interno desta Corte" (Apelação em M.S. nº 38950, Reg. 90.03.42053-0, TRF-4ª Turma).


� O Ministro Cláudio Santos do Superior Tribunal de Justiça, em estudo doutrinário, sobre a lei 8033/90, assim se manifestou: "Abstenho-me de considerações sobre o imposto, rotulado de I.O.F, incidente sobre ativos financeiros existentes a 16 de março de 1990, criado pela Medida Provisória nº 160, de 15 de março de 1990, modificada pela nº 171, de 17 de março de 1990, convertidas na Lei nº 8033, de 12 de abril de 1990, que, por falta de norma constitucional a prever este novo imposto sobre o patrimônio, ou de lei complementar, na forma do art. 154, I, da Constituição, é da mais absoluta inconstitucionalidade" (Caderno de Pesquisa Tributária, vol. 16, ob. cit., p. 90).


� Ao comentar o artigo 63 do CTN, Marcos Paulo de Almeida Salles ensina: "Mas apesar disto o legislador não manteve a mesma coerência de idéias, em relação ao próprio tributo criado pela presente seção do C.T.N., pois à sombra da indevida especificação da Emenda Constitucional nº 18, gerada pelo título "impostos sobre operações de crédito, câmbio e seguros e sobre operações relativas a títulos e valores mobiliários", corrigida prontamente pela lei 5.143 (20-X-1966) que regulando a matéria, chamou-o com grande precisão de "imposto sobre operações financeiras" (IOF), conservou ele a denominação atual que nos parece imprecisa e pouco prática para um código, que- deve ter em mira, sempre a generalização dos fatos, que as regulamentações posteriores especificarão, à medida das necessidades, conforme se verifica em toda a legislação posterior, seja ela proveniente de leis ou decretos, seja ela proveniente de resoluções ou circulares do Banco Central do Brasil. 


'Art. 63 - ...'.


A simples transcrição deste artigo demonstra a excessiva casuística que mencionamos, em detrimento de uma generalização conveniente em se tratando de títulos que apresentam senso econômico. São operações de crédito, independentemente de qualquer documento que as formalize, aquelas onde haja o "deferimento de empréstimo de soma utilizável de uma só vez, parceladamente, ou sob forma de conta corrente", ou onde haja desconto de títulos cambiários em moeda nacional ou mesmo onde haja aceite de títulos cambiários (circular 63 do Banco Central 20-X-66).


Agiu bem o legislador em caracterizar como fato gerador do tributo, o crédito em si, isto é, a concessão, evitando assim a evasão ao tributo pela não formalização do mesmo em documento especial. Assim, o simples crédito contábil é passível do tributo, como por exemplo as contas credoras, de seus titulares, ao levantamento dos balancetes. 


Operações de seguro sãos aquelas que "além do seguro total, caracterizam, através da emissão de uma apólice, e o pagamento de um prêmio, a garantia de uma indenização pela ocorrência de dano ou sinistro" (circular 63).


Operações de câmbio são aquelas em que haja conversão de moeda de um País, em moeda de outro País. Esta idéia de câmbio nasceu na Idade Média, à época de comércio entre as cidades italianas, que tinham cada uma sua moeda, e junto ao desenvolvimento do comércio tem sua importância caracterizada. Em sua descrição, o legislador teria sido mais claro se resumisse o fato gerador do tributo à simples disponibilidade da importância convertida, a favor do interessado, pois entendemos que a entrega ou o aviso de crédito, ou qualquer outro ato existente, sempre será posterior à disponibilidade" (Direito Tributário, Ed. Bushatsky, 1976, p. 70/71).


� José Eduardo Soares de Mello lembra que: "Ao invés de conceituar, o legislador preferiu enumerar os valores imobiliários, tal como se contém na Lei Federal n° 6.385, de 07/12/76, verbis: "Art. 2º - São valores mobiliários sujeitos ao regime desta lei: I - as ações, partes beneficiárias e debêntures, os cupões desses títulos e os bônus de subscrição; II – os certificados de depósito de valores mobiliários; III - outros títulos criados ou emitidos pelas sociedades anônimas, a critério do Conselho Monetário Nacional. Parágrafo único - Excluem-se do regime desta lei: I – os títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal; II – os títulos cambiais de responsabilidade de instituição financeira, exceto as debêntures".


A enumeração é taxativa, instrumental e formal, possibilitando-se a criação ou emissão de outros títulos com o conteúdo de "valores mobiliários".


Como se percebe, trata-se, prima facie, de papéis negociados em massa (em contra-posição aos títulos individuais), representando direitos de sócios ou empréstimos a longo prazo, contratado pelo emissor (companhia pública, ou privada, Estado, etc.), seja emissão de ações ou obrigações, tendo como objetivo emprestar dinheiro a outra para obter um resultado, realizando uma colocação de capitais. 


Em suma, o valor mobiliário é um título de investimento, tendo como característico distintivo o direito de sócio ou de um empréstimo, ou seja, um direito suscetível de obter uma renda.


RESPOSTA - No contexto do artigo 153, inciso V da Constituição Federal, "operação" representa negócio jurídico atinente à cessão de dinheiro e à transmissão de direitos sobre títulos e valores mobiliários.


Títulos ou valores mobiliários são bens de investimento -enumerados em lei- com as características básicas de títulos de crédito, salvo sua negociação em massa e em mercado, com o objetivo de obter uma renda" (Caderno de Pesquisas Tributárias, vol.16, p. 133/134).


� Ruy Barbosa Nogueira ensina: "Princípios gerais de Direito Privado - o art. 109 ao dispor que "os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa de definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não pára definição dos respectivos efeitos tributários", teve dupla finalidade: afastou estes como meio supletivo da integração da lei fiscal e deixou esclarecido o aspecto das relações que o Direito Tributário mantém com o Direito Privado. Isto significa que, quando as categorias do Direito Privado estejam apenas referidas em lei tributária, o intérprete há de ingressar no Direito Privado para bem compreendê-las, porque neste caso elas continuam sendo institutos, conceitos e formas de puro Direito Privado, porque não foram alteradas pelo Direito Tributário mas incorporadas sem alteração e portanto vinculantes dentro deste.


A disposição do art. 110 tem conexão com a matéria tratada no art. 109, mas na verdade não constitui propriamente regra de interpretação. É antes uma proibição e orientação dirigidas ao legislador ordinário, pois reza que "a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias".


Por outras palavras, significa que a matéria de competência é constitucional e a lei ordinária não pode nem mesmo por essa forma indireta definí-la ou limitá-la" (Curso de Direito Tributário, 10ª ed., Saraiva, 1990, p. 117).


� A Comissão de Redação da Enciclopédia Saraiva dirigida por Limongi França sobre o vocábulo "transmissão" esclarece: "Designa o ato de transmitir, seja uma coisa, direito ou obrigação. Nesse sentido se fala em transmissão da propriedade (v. CC, arts. 134, II, 530, I, 620, 675, 494, IV, 868 e 1.373), da herança (v. CC, art. 1572), ou de cargo público (Lei n. 1.711, de 28/10/1952).


Sobre cessão de direitos, dispõe o art. 1.078 do CC” (Enciclopédia Saraiva do Direito, vol. 74, ed. Saraiva, 1977, p. 375).


� Ao justificar a limitação do CTN à responsabilidade escrevi; "O princípio decorre, fundamentalmente, da necessidade de fortalecimento das empresas nacionais nas fusões e incorporações, princípio já por nós levantado, há alguns anos atrás, ao focar o problema da sucessão empresarial, nos termos seguintes: "Não o mesmo no Brasil, em que o fenômeno difere, pela insuficiência de capitais necessários ao nosso desenvolvimento, e onde os grupos existentes são ainda débeis, em termos ocidentais. A instituição, em nossa lei, do mesmo sistema adotado por alguns países europeus representaria, na maior parte das vezes, um desencorajamento ao remanejamento dos controles direcionais daquelas empresas, que enfraquecidas, pelos mais variados motivos, fossem incapazes de saldar suas obrigações, acumulando encargos a tornarem anti-econômicas suas atividades.


Por esta razão houve por bem o legislador pátrio, a nosso ver, limitar a responsabilidade somente aos tributos, na sucessão, já que o Estado não pode ser prejudicado em relação ao essencial, mas prescindindo da extensão desta responsabilidade, ao acessório (penas). Essa responsabilidade continua sendo do sucedido, sem, todavia, oferecer, na maioria dos casos, a mesma garantia que aquela dos sucessores.


Cremos ter sido esta a pedra angular da intenção legislativa para enfrentar o problema das sucessões nas empresas, chegando a um ponto de justiça tributária adequada à realidade brasileira, em que se harmonizam os interesses públicos imediatos com aqueles que permitem um maior desenvolvimento do país, pela integração de empresas e, principalmente, pela absorção daquelas de menores condições pelas já adaptadas à nova dinâmica e visão da economia nacional" (Direito Tributário 3, ed. Bushatsky, 1975, p. 269/270).


� Escrevi: "Hoje, entendo que medida provisória não pode veicular matéria tributária. Em parecer que ofertei aos deputados Ulisses Guimarães, Nelson Jobim e Guilherme Afif Domingos não só defendi a postura da necessidade de lei complementar para regular todo o processo legislativo, nele incluída a medida provisória, como a de que medida provisória, por ser um veículo de menor dignidade que a lei delegada, não pode cuidar de matéria que aquela lei não puder cuidar.


Reza o art. 68 da Constituição Federal que: 'Art. 68 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional.


§ 1° - Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada a lei complementar, nem a legislação sobre: I organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros ; II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais; III – planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos.


§ 2º - A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.


§ 3º - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso Nacional, este o fará em votação única, vedada qualquer emenda.


De rigor, não é possível delegação de competência legislativa ao Executivo sobre itens, cuja relevância é de tal ordem que houve por bem o constituinte não permitir que um homem só decidisse em nome de toda a nação.


Os direitos fundamentais do ser humano e toda a matéria orçamentária, pela sua importância, não podem ficar no âmbito da decisão de uma só pessoa, mesmo que a delegação de competência seja constitucional.


Desta forma, da mesma maneira que da lei delegada está excluído tratamento legal de direitos individuais e orçamento, também está excluída a veiculação de tal disciplina por medida provisória, que tem menor estatura que a lei delegada, até porque a perda de sua eficácia, em casos de revogação, far-se-á ex tunc e não ex nunc, como ocorre com as leis delegadas. Pergunto: como estabelecer, por medida provisória, a configuração de um crime, que afeta direitos individuais, se essa medida é provisória? Ao tornar-se ineficaz desde a sua edição, a medida provisória rejeitada teria provocado dano irreparável aos que a ela tivessem sido submetidos.


Dizer para o cidadão que foi encarcerado, em virtude de uma medida provisória que nunca teve eficácia, que rigorosamente, perante o direito, tal fato nunca ocorreu, é criar a mais cínica ficção jurídica, que a ordem legal não pode aceitar.


Como tal configuração não é possível fazer-se por lei delegada, também não o é por medida provisória.


Como o direito tributário está no campo do direito orçamentário e financeiro, à evidência, o mesmo princípio prevalece para tais efeitos.


Reformulo, pois, a posição anteriormente sustentada, de que medida provisória poderia veicular matéria tributária e, em face dos argumentos ora apresentados, concluo pela negativa, isto é, medida provisória não pode veicular matéria tributária" (Sistema Tributário na Constituição de 1988, 3ª ed., Saraiva, 1991, p. 298/299/300/301).


� Plínio Prado Garcia esclarece: "A lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 introduziu no direito positivo brasileiro, como instituto jurídico autônomo, a figura da cisão, a exemplo do que já acontecia com a fusão e a incorporação de sociedades.


Sendo uma nova modalidade jurídica de recomposição de interesses de acionistas e de empresas, a cisão vem, de certo modo, preencher uma lacuna em nosso direito.


Na França, conforme assinala Ripert, a cisão consiste na divisão do patrimônio de uma sociedade entre duas ou mais. A sociedade que se divide desaparece e seus acionistas tornam-se acionistas das sociedades que recebem o seu ativo. Ao analisar a cisão propriamente dita, face à lei francesa, afirma Ripert: "la societé qui se divise apporte ses installations à des spécialement créés à cette fin; l'opération constitue tout à la fois un procede de déconcentration d'une entreprise trop grande et de spécialisation".


Em geral, segundo observa Ripert, a repartição do ativo da sociedade que se divide é efetuada em benefício de sociedades pré-existentes, do mesmo ramo, ou de sociedades novas constituídas com os aportes conjuntos de várias sociedades pré-existentes, que reagrupam seus bens com o intuito de se reorganizar e de especializar sua linha de produção. É o que se denomina na França de fusão-cisão" (Comentários à Lei das Sociedades por Ações (Lei 6404/76), vol.- 1, coordenação de Geraldo de Camargo Vidigal e Ives Gandra da Silva Martins, Ed. Res.Trib., 1978, p. 121/122).


� Não constitui a transmissão formal operação incidível pelo IOF. Edvaldo Brito sobre o conceito de operação imponível pelo IOF ensina: "OPERAÇÃO é um conceito.. Ou, o que é dizer o mesmo, há um conceito operação.


Do ponto de vista semântico, contudo, esse "conceito" define mais de um objeto, dependendo, pois, das circunstâncias, isto é, dependendo de sua relação (sintática) com outros conceitos. 


Tomada, apenas, na sua relação semântica, o signo operação define dois objetos: um ato volitivo emitido conforme as regras do direito positivo (um ato jurídico "strictu sensu" ou um negócio jurídico); ou um ato mecânico, vale dizer, ato de mera execução material de tarefas, qualquer "fieri" seja ou não para alcançar um "factum".


Ora, operações, como ato jurídico ou como ato mecânico, é um signo com que o legislador das normas gerais requeridas pelo art. 146 da Constituição pode dar utilização nas circunstâncias do art. 155, I, "b" para definir a materialidade da hipótese do fato gerador do ICMS. Já, nas circunstâncias do inciso V do art. 153, não há como utilizá-lo, senão como ato jurídico, quer dizer, ato volitivo ao qual o direito positivo atribuiu efeitos. As circunstâncias aqui multimencionadas implicam nas relações sintáticas e até pragmáticas que o signo revela no contexto. Assim, operação, no contexto do art. 153, V, combinado com o art, 146, III da Constituição e, portanto, integrando-se os arts. 63 a 66 do Código Tributário Nacional, significa atos jurídicos, nos quais um dos pólos da relação jurídica será uma instituição integrante do sistema financeiro, securitário e cambial com controle do Banco Central e do Instituto de Resseguros do Brasil, porque, como revela IVES GANDRA DA SILVA MARTINS, as operações fora do sistema não podem ser alcançadas por falta de disposição legal que os absorva no contexto do art: 153, V, "ex-vi" do que preceitua o art. 192 da Constituição" (Caderno de Pesquisas Tributárias, volume 16, ob. cit., p. 295/296). 


� Carlos Maximiliano lembra que : "Denomina-se autêntica a interpretação, quando emana do próprio poder que fez o ato sentido e alcance ela declara. Portanto, só uma Assembléia Constituinte fornece a exegese obrigatória do estatuto supremo; as Câmaras, a da lei em geral, e o Executivo, dos regulamentos, avisos, instruções e portarias" continuando: "Opera-se a exegese autêntica, em regra, por meio de disposição legal, e, ainda que defeituosa, injusta, em desacordo com o verdadeiro espírito do texto primitivo, prevalece enquanto não o revoga o Poder Legislativo; é obrigatória, deve ser observada por autoridades e particulares" (Hermenêutica e Aplicação do Direito, 9ª ed., Forense, 1979, p. 87/88).


� Aliomar Baleeiro assim comenta o dispositivo: "Estabelecendo a interpretação literal, para os dispositivos que concedam suspensão ou exclusão do crédito tributário, isenções e dispensa de obrigações acessórias, o CTN afasta, nesses casos, e só neles os incisos I e II do art. 108.


Tais dispositivos são taxativos: só abrangem os casos especificados, sem ampliações.


A regra é que todos devem contribuir para os serviços públicos, segundo sua capacidade econômica, nos casos estabelecidos em lei. As isenções são restritas, por isso que se afastam dessa regra geral.


A isenção não se estende ao cumprimento das obrigações acessórias, nem estas àquela. Nem a exclusão ou suspensão do crédito tributário induz dispensa das obrigações acessórias.


A relevação de uma destas não importa a das demais. Nesses casos, a dúvida se resolve em favor do Fisco, porque assim o preceitua o CTN" (Direito Tributário Brasileiro, 10ª ed., Forense, 1981, p. 447/448).


� Ezio Vanoni, ao citar Avezza lembra que: “AVEZZA que professou a teoria da interpretação rígida, embora admitindo, dentro de certos limites, uma interpretação lógica, apoia-se, para justificar a sua doutrina, nos que sustentam que a lei tributária é lei restritiva e limitativa de direitos. O imposto, subtraindo sempre uma parte das riquezas do cidadão, limita-lhe os direitos patrimoniais. Por outro lado, a lei tributária, impondo determinadas obrigações ao cidadão no interesse de tributação (obrigação de levar a registro, de usar papel selado, de apresentar denúncia, etc.), impõe limites à atividade dos cidadãos, restringindo e disciplinando na liberdade originária.


O conceito de que a lei tributária limita o exercício dos direitos e portanto exige normas interpretativas inspiradas por critérios rígidos, é acolhido por muitas sentenças e comentários de jurisprudência" (Natureza e Interpretação das Leis Tributárias, Ed. Financeiras, Rio de Janeiro, p. 46/47).


� Luciano da Silva Amaro e eu, em trabalho preparado em homenagem a Rafael Bielsa para edição especial da Revista da Universidad de Buenos Aires, escrevemos sobre o assunto: "Considera como acionista controlador, en primer lugar, a la persona física, o grupo de personas físicas residentes en el país, que, directamente o através de sociedad o sociedades bajo su control, sea titular de derechos de socio que le aseguren, de modo permanente, la mayoría de votos en las deliberaciones de la asemblea general y el poder de elegir la mayoría de los administradores de la campañia. En este paso, en que la ley fiscal identifica como accionista controlador a las personas físicas que, a través de otras sociedades, ejerzan el control de la compañia, amplia el concepto de accionista controlador dado por la ley de sociedades: en ésta el concepto es marcado por la inmediatez del control, que se manifiesta por la titularidad directa de las acciones con derecho a voto; de modo que, para la ley de sociedades, tanto es accionista controlador la persona física como la persona jurídica, tanto el grupo de personas físicas vinculadas por acuerdo de votos, como el grupo de personas jurídicas que mantengan tal vínculo o estén bajo control común, siempre que unas u otras sean titulares del poder de control o lo ejerzan efectivamente. La ley fiscal, basándose en la teoría de la transparencia de la persona jurídica, no acepta la personalidad jurídica de las sociedades titulares de las acciones, eligiendo como accionista controlador, la persona física o el grupo de personas físicas que, a través de esas sociedades, mantenga el control de la compañia" (Separata da Revista de La Universidad de Buenos Aires, vol. I, Buenos Aires, 1979, p. 299).


� Celso Ribeiro Bastos ensina: "De conseguinte, a incidência do IOF haverá de conjugar-se com a realização de "operações", o que pressupõe necessariamente a existência de um negócio entre pelo menos duas pessoas ocupando pólos distintos na relação jurídica Diante disso, creio que não seria plausível a incidência do IOF no tocante ao saldo em conta corrente ou mesmo no que respeita ao saldo de caderneta de poupança, simplesmente por inexistir o componente "operações", até porque não teria sentido conceber uma auto-operação. De outra parte, legítima seria a incidência na hipótese de haver transmissão de títulos ou valores mobiliários, na proporção em que "A", por exemplo, transmitiria bens para "B", caracterizando, assim, um negócio jurídico que abriga o conteúdo de "operações", como quer o constituinte" (Caderno de Pesquisas Tributárias, vol. 16, ob. cit., p. 108).


� Interessante a orientação da justiça argentina sobre o mesmo princípio, que não difere daquela exposta nestes comentários: "Alfredo R. Iglesias c. Província de Buenos Aires – Inconstitucionalidad de la ley de impuestos a la producción - 10 de noviembre de 1906 - Fallos, t. 105, pág.273.


La igualdad requerida por el art. 16 de la Constitución Nacional no es violada cuando, en condiciones análogas, se imponen gravámenes idénticos a los contribuyentes, como lo ha demostrado este tribunal en varios de sus fallos. Las circuntancias de que el impuesto gravita sobre propietarios u ocupantes, según los casos, y de que pueda no haber productos a ser inferiores a los que normalmente es suscaptible de dar la propiedad raíz, no afectan la igualdad constitucional, porque la ley grava al locatario u ocupante en reemplazo del propietario, y por ejercicio de actos comprendidos en el derecho de propiedad; y porque la contribución se establece de antemano, con uniformidad, sobre la base de rendimientes posibles del capital que representa la tierra, al igual de lo que ocorre con otros impuestos, por comercios o industrias o profisiones, que pueden no dar los beneficios ordinarios, por actos dependientes o independientes de la voluntad o acción de los comerciantes industriales o profesionales. La misma doctrina es sustentada en el caso "Manuel A. Ocampo y otros. Provincia de Buenos Aires", en fallo de la misma fecha" (“Enciclopedia Jurídica Omeba”, Ed.Ancalo/Buenos Aires, 1974, pg.917).


� Yonne Dolácio de Oliveira ensina: "3.2. Princípio da igualdade que postula os mesmos gravames tributários para os governados que se encontrem nas mesmas condições Princípio antigo, reconhecido como de igualdade relativa é, em geral, visto em correlação com 2 outros: o princípio da generalidade que veda a exclusão de governados da imposição tributária, em razão de privilégio de classe, religião, raça, etc.; o princípio da capacidade econômica ou contributiva, cuja complexidade não leva a uma conclusão unânime, mas pode ser visto como critérios de distribuição das cargas tributárias, por exemplo, potencialidade econômica efetiva dos contribuintes, ou grau da sua participação na fruição dos serviços públicos. Pinheiro Xavier, após salientar que a justiça tributária está na base do princípio da igualdade, ressalta que esta, na criação e majoração dos impostos, tem um aspecto positivo -a adoção do critério da capacidade econômica- e um aspecto negativo que exige a exclusão de qualquer outro critério baseado no sexo, na raça ou até na nacionalidade. O princípio da igualdade, visto em co-implicação com o da generalidade -todos devem suportar a carga tributária, afastados quaisquer privilégios, comporta exceção consubstanciada nas desonerações tributárias. As imunidades, definidas na Constituição, são poucas e trazem a suposição de um exame a nível nacional e sistemático. Todavia, isenções, redução da base de cálculo, de alíquotas etc. têm grande implicação com o princípio da generalidade, postulando cuidados especiais" (Curso de Direito Tributário, Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1982, p. 4).
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